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Câmara Municipal de Pouso Alegre
- Minas Gerais -

Gabinete Parlamentar 
(Parecer 203)

Pouso Alegre, 03 de novembro de 2021

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao Projeto de Lei nº 1.240/21 Que

autoriza a abertura de crédito especial na forma dos artigos 42 e 43 da lei 4.320/64, dá

outras providências, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposições referentes as matérias

desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

A Comissão de AdministraçãoPública após análise e discussão de seus membros

para o projeto de lei 1.240/2021 que visa aberturade crédito especial no valor no valor de

R$ 4.653.295,00 (quatro milhões, seiscentos e cinquenta e três mil, duzentos e noventa e

cinco reais) para suprir dotações orçamentáriasexistentes na LOA/2021, com a finalidade

de atender as necessidadesda Secretaria Municipal de Saúde de Pouso Alegre.
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A comissão analisou ainda ainda que a referida abertura de crédito, sendo R$

3.710.000,00 (três milhões, setecentose dez mil reais) da Secretaria Municipal de Saúde,

em atendimento às Portarias: GM nº 1.392, de 25de junho de 2021, GM nº 1.675, de 22

de julho de 2021, GM nº 2.542, de 27 de setembro de 2021, Proposta36000 4012282/02-

100 e Proposta 36000 4005502/02-100, do repasse financeirodo valor acima descrito, em

razão das emendasparlamentares, a ser destinado à Fundação de Ensino Superior do Vale

do Sapucaí, mantenedora do Hospital das Clínicas Samuel Libânio, APAE Pouso Alegre

e ainda Instituto Filippo Smaldone.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI

1.240/2021.
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